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República n.º 57/2010, de 23 de junho, passa a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 10.º -A

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
ii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
e) Avaliação e acompanhamento dos contratos de 

Parceria Público Privados celebrados por qualquer en-
tidade pública, nomeadamente os encargos decorrentes 
da sua celebração, processo de negociações e alterações 
contratuais e o seu cumprimento;

f) Avaliação e acompanhamento dos contratos de 
Concessão celebrados por qualquer entidade pública, 
nomeadamente os encargos decorrentes da sua celebra-
ção, processo de negociações e alterações contratuais e 
o seu cumprimento;

g) Avaliação e acompanhamento dos contratos de 
Reequilíbrio Financeiro celebrados por qualquer enti-
dade pública, nomeadamente os encargos decorrentes 
da sua celebração, processo de negociações, alterações 
contratuais e o seu cumprimento;

h) [anterior e)];
i) [anterior f)];
j) [anterior g)].

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Aprovada em 12 de junho de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 61/2014

Prorrogação do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar 
de Inquérito para Apuramento das Responsabilidades pelas 
Decisões Que Conduziram ao Processo de Subconcessão dos 
Estaleiros Navais de Viana do Castelo.
A Assembleia da República resolve, nos termos do 

n.º 5 do artigo 166.º da Constituição e ao abrigo do 
disposto no artigo 11.º do Regime Jurídico dos Inqué-
ritos Parlamentares, aprovado pela Lei n.º 5/93, de 
1 de março, alterada pelas Leis n.os 126/97, de 10 de 
dezembro, e 15/2007, de 3 de abril, prorrogar o prazo 
de funcionamento da Comissão Parlamentar de Inquérito 
para Apuramento das Responsabilidades pelas Decisões 
Que Conduziram ao Processo de Subconcessão dos 
Estaleiros Navais de Viana do Castelo por um período 
adicional de 30 dias.

Aprovada em 20 de junho de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL E DO AMBIENTE, 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 133/2014

de 30 de junho

A Portaria n.º 101-A/2014, de 13 de maio, procedeu, 
para o ano de 2014, à identificação das águas balneares 
costeiras e de transição e das águas balneares interiores, 
fixando as respetivas épocas balneares, e à qualificação, 
como praias de banhos, das praias marítimas e das praias 
de águas fluviais e lacustres, em território nacional, nos 
termos do disposto no n.º 6 do artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 135/2009, de 3 de junho, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 113/2012, de 23 de maio, bem como à identificação das 
praias de uso limitado, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º 
do Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de julho.

A presente alteração visa alterar a duração da época 
balnear da praia da Barra, por necessidade de interven-
ção para reposição do areal, bem como incluir a praia da 
Costa Nova, situadas ambas no Concelho de Ílhavo, na 
zona centro.

Aproveita-se ainda a oportunidade para se proceder à 
retificação de alguns lapsos detetados no texto da referida 
Portaria.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 4.º do 

Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 113/2012, de 23 de maio, bem como no 
n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de 
julho, manda o Governo, pela Secretária de Estado Adjunta 
e da Defesa Nacional e pelo Secretário de Estado do Am-
biente, no uso das competências delegadas nos termos da 
alínea e) do ponto I do Despacho n.º 5957/2013, de 24 de 
abril, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 88, de 
8 de maio de 2013, e da subalínea ii) da alínea a) e subalí-
nea v) da alínea b) do n.º 1 do Despacho n.º 13322/2013, de 
11 de outubro de 2013, publicado no Diário da República, 
2.ª Série, n.º 202, de 18 de outubro de 2013, alterado pelo 
Despacho n.º 1941-A/2014, de 5 de fevereiro de 2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 26, de 
6 de fevereiro de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da Por-
taria n.º 101-A/2014, de 13 de maio, que procede, para o 
ano de 2014, à identificação das águas balneares costeiras 
e de transição e das águas balneares interiores, fixando as 
respetivas épocas balneares, e à qualificação, como praias 
de banhos, das praias marítimas e das praias de águas 
fluviais e lacustres, em território nacional, nos termos do 
disposto no n.º 6 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 135/2009, 
de 3 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 113/2012, de 
23 de maio, bem como à identificação das praias de uso 
limitado, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 159/2012, de 24 de julho.




